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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES

CONTINUAÇÃO DA ATA DA 207ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE ALAGOAS – CES/AL DO ANO DOIS MIL E DEZENOVE.


Aos onze dias do mês de dezembro de dois mil e dezenove, realizou-se no auditório do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, situado na Rua Engenheiro Roberto Gonçalves Menezes, 149 - Centro, - Maceió - Alagoas - (Antiga Rua da Praia, próximo a Praça Sinimbu) a 207a Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL), que teve como ponto de pauta: Item 1 - Apreciação da Ata da 204ª Reunião Ordinária de 04 de setembro de 2019- Expositor: Mauricio Sarmento da Silva; Item 2 – Apresentação sobre o funcionamento da UPA 24 Horas Dr Ismar Gatto e homologação da Resolução 022/2019 de 14/11/19 que aprovou Ad Referendum o Termo de Compromisso de Funcionamento da UPA 24 Horas Dr Ismar Gatto, Porte III, sob gestão estadual, no município de Maceió/Alagoas - Expositor: Carlos Henrique Batista Damasceno - Gerente de Assistência Pré – Hospitalar/SESAU; Item 3 – Parecer da Comissão de Ação a Saúde e RH sobre a necessidade da construção do Plano Estadual de Transplante do Estado de Alagoas- Expositor: um membro da Comissão de Ação a Saúde e RH; Informes. A reunião contou com a presença dos Conselheiros Titulares: José Medeiros dos Santos (SESAU); Marilda Pereira Yamashiro Tani (Ministério da Saúde/Nucleo Estadual de Alagoas); Vera Lúcia Elias Rodrigues (Santa Casa de Maceió); Maria das Graças da Silva Dias (ADEFAL); Jesse Layra da Silva Oliveira (AAPPE); Rildo Bezerra (COREN); Charlles Petterson Andrade de Omena; Lourivalda Lima Alves (SINDPREV/AL); Josileide Carvalho dos Santos (CRP/AL); José Francisco de Lima (SEESSE); Harrison David Maia (SINTESTAL); Clodoaldo Vieira Guimarães (UNIASAL); Maurício Sarmento da Silva (SINDAS/AL); Maria Alice Gomes Athayde (FASPEAL); Maria das Graças Xavier Ribeiro (FEAPAES/AL); Jordeval Soares de Morais (AAAHD); Maria de Fátima Lopes de Albuquerque (FETAG/AL); Francisco Ricardo Correia Mata (CUT); José Cláudio Vital Custódio (AMAI); Manoel Eduardo de Oliveira (FAMECAL); Jesonias da Silva (CGTB); Valdice Gomes da Silva (ANAJÔ); Cícero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada); Maria Cristina Nascimento da Silva (Inst. Jarede Viana); Conselheiros Suplentes: Josinete Marques da Silva (COSEMS); Francisco Renê Leite Gondim (CRF); Wellington Diniz Machado (ARCAL); Maria Augusta Machado Marinho (APOSTE); Adeilton Ferreira da Silva (CGTB); Givanildo de Lima (FAMECAL); Maria José dos Santos (CEAMI); Assessoria Técnica: Silvana Matos Meira Bastos; Simone Stella Gabriel Barros, Edna Santos Silva, Maria Denilda Silva de Almeida Pereira; Assessoria de Comunicação: Elza Simões do Amaral e Chrystian Fabiano de Souza Silva; Assessoria Administrativa do CES/AL: John Carlos Muniz da Silva. Convidados: - Silvio Leite (Vice- presidente da ARCAL);  Julio César Ribeiro da Silva (ARCAL); Paloma Clemente (HEMOAL); Daniela Barbosa Ramos (Central de Transplantes); Carlos Henrique Batista Damacemo (GERAPH/SESAU); Antonio Guilherme (UPA Jacintinho); Agenor Barros (Médico da Equipe de Transplantes do Hospital Artur Ramos e Hosp. Veredas); Márcio Lins Galdino (Laboratório Histocon); Leandro G. Moreira (Téc. da Regulação Estadual) e José Augusto (Diretor da ARTGAY/AL).  O Presidente Mauricio Sarmento fez a abertura da reunião dando as boas vindas a todos e todas, leu os pontos de pauta do dia, e passou a fala para a Conselheira e  secretária da mesa Alice Athayde que leu o expediente do dia ,  justificaticando as ausências dos conselheiros: Messias da Silva Mendonça – seguimento usuário – Grupo Gay de Maceió; Rejane Rocha da Silva – seguimento trabalhador – Aben; Edeildo Alves de Moura – Segmento trabalhador – SINDCONAM/AL;  Erivaldo Cavalcante Júnio – segmento prestador – Sindhospital; Maria do Socorro Leão Santa Maria – segmento usuário – Rede Feminina de Combate ao Câncer; e Renilda Santos Barreto – segmento trabalhador – SINEAL. Em seguida o Presidente e Conselheiro Mauricio Sarmento passou para o item um da pauta : apreciação e aprovação da ata da 204ª Reunião Ordinária, sendo a mesma aprovada pela maioria, tendo três abstenções dos conselheiros: Josileide Carvalho dos Santos, Lourivalda Lima Alves e Francisco Correia Mata. O Presidente Mauricio Sarmento dando prosseguimento a pauta, convidou o Gerente de Assistência Pré – Hospitalar/SESAU - Carlos Henrique Batista Damasceno para  apresentação do funcionamento da UPA 24 Horas Dr Ismar Gatto, que iniciou sua fala informando que este serviço foi inaugurado no dia primeiro de novembro de dois mil e dezenove (01/11/2019), e sua abertura ao público em dois de novembro de dois mil e dezenove (02/11/2019). A UPA do Jacintinho foi a primeira Unidade de Pronto Atendimento da capital entregue e construída com recursos próprios do Governo do Estado, da ordem de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões). Esta Unidade tem a capacidade de atender dez mil e quinhentos (10.500) usuários por mês, uma média de trezentos e cinquenta (350) por dia. O equipamento é do tipo III e vai funcionar 24 horas, assegurando atendimento intermediário entre a Atenção Básica, Média e Alta Complexidade. Possui dezenove (19) leitos, sendo quinze (15) de observação e quatro de urgência, além de dispor das especialidades de pediatria, clínica geral, ortopedia e odontologia, divididas em seis consultórios médicos. O estabelecimento de saúde é de complexidade intermediária, articulado com a Atenção Básica/Saúde da Família, o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192, Atenção Domiciliar e a Atenção Hospitalar, a fim de possibilitar o melhor funcionamento da  Rede de Urgência. Tem como missão prestar atendimento resolutivo e qualificado aos pacientes acometidos por quadros agudos ou agudizados de natureza clínica e prestar primeiro atendimento aos casos de natureza cirúrgica ou de trauma, estabilizando os pacientes e realizando a investigação diagnóstica inicial, definindo, em todos os casos, a necessidade ou não, de encaminhamento a serviços hospitalares de maior complexidade. Conta com uma equipe multiprofissional de médicos clínico geral, pediatra e ortopedista, enfermeiro, assistente social, odontólogo, farmacêutico, técnico de enfermagem, técnico de RX, técnico de laboratório e bioquímico, com plantões de vinte e quatro horas. Esclareceu que no caso desta UPA o município de Maceió não entrou com nenhum recurso, só o Estado e está sendo pleiteando o custeio ao Ministério da Saúde. O Conselheiro José Medeiros explicou que o município de Maceió se negou a assumir os quinhentos mil (R$ 500.000,00),  de custeio, tendo o Estado que assumir. O Presidente e conselheiro Mauricio Sarmento inscreveu os conselheiros para o debate e organizou em blocos de quatro para as devidas respostas. O Conselheiro Rildo Bezerra perguntou sobre a modalidade de contratação dos servidores da UPA, como também a referencia de alta complexidade,  “por que quando o SAMU é acionado pela UPA ficam sem saber a referência, isto é, para onde transferir o paciente”. A Conselheira Josileide Carvalho indagou “por que essa UPA foi aprovada em ad referendum, não foi encaminhada ao CES com antecedência para ser aprovada em plenário. De onde veio o dinheiro, um milhão de reais? Quem vai gerenciar? Como foi feito a contratação de pessoal? Existe um planejamento?” O Conselheiro Francisco Mata falou que sua grande preocupação era que o CES cumprisse com a legislação e “nós deveríamos cumprir os tramites regimentais, mas todos fomos pegos de surpresas em relação a abertura da UPA, até porque a mesma estava sob júdice e esse tema não passou pela comissão de orçamento. A UPA já está aberta ao público, então teremos que ter cautela e de agora em diante cobrar e fiscalizar como hoje está o seu funcionamento. Se houve um pacto na tripartite o município de Maceió participou, e como ele se recursa a contribuir? Por que o CES não tomou conhecimento e nem foi chamado para as discussões? Isso nos impediu de tomar uma decisão e o assunto deve ser encaminhado para as comissões regimentais”. O Conselheiro Cicero Sampaio parabenizou a SESAU pelo mutirão do Benedito Bentes. Em relação a UPA falou, “como querem que o CES seja parceiro se não mandam em tempo hábil a documentação a qual a legislação garante que seja feita. Respeitem o CES. Proponho uma resolução em relação a esse assunto, obrigando a SESAU a se responsabilizar por tudo em relação a UPA, porque consta na legislação que o CES tem que receber em tempo hábil documentos a serem aprovados em plenário e não estão respeitando”. O Técnico da SESAU Henrique Batista respondeu o primeiro bloco de perguntas dizendo que a forma de começar os serviços foi transferir os servidores do Mini Pronto Socorro João Fireman para UPA e as novas contratações para complementar as equipes serão feitas pelo Instituto Insaúde, que vai fazer a seleção e contratação através de processo seletivo. “O SAMU tem dificuldades nas transferências para as altas complexidades, normalmente a UPA conta com a retaguarda do SAMU, onde especificamente para a UPA do Jacintinho foi destinado uma ambulância de transporte sanitário, o Secretário Alexandre achou melhor para minimizar um pouco o serviço do SAMU. O bom mesmo será a regulação dos serviços. Estamos trabalhando para cobrar resolutividade nas UPAS”. Em relação a aprovação Ad Referendum esclareceu que foi solicitado pela Sesau celeridade na aprovação do termo de compromisso de funcionamento assinado pelo Secretário de Saúde do Estado, que era pré - requisito para a analise da proposta que foi encaminhado para o Ministério da Saúde, que só assinado e encaminhado após o funcionamento da UPA e o site que recebe estas documentação tem um prazo bem curto e eram documentos que estavam pendentes, sendo necessária a Resolução em Ad referendum diante do prazo para encaminhar , e é por isso que está hoje aqui para que o plenário aprove, pois é uma exigência do Ministério da Saúde. Em relação a fonte dos recursos  é da fonte cem(100), que é fonte do tesouro estadual e a Sesau está pleiteando uma co - participação do governo federal, a principio para habilitar e posteriormente para qualificar a UPA. Sobre a ação judicial  informou que houve um questionamento do segundo colocado do processo de seleção das empresas, foi um questionamento técnico do edital, sendo encaminhado a justiça, que foi resolvido, e o segundo colocado desistiu. Em relação a pactuação, houve pactuação  CIB 2018 aprovando a implantação da UPA do Jacintinho e desde este momento o município de Maceió falou que não participaria do custeio. O Conselheiro Jesonias da Silva falou sobre o problema com a IORTAL ocorrido na amanhã do dia onze de dezembro de dois mil e dezenove, e desse que enquanto era presidente do CES/AL, pediu o então secretário estadual de saúde esclarecimento sobre os pagamentos feitos a IORTAL, na época os valores chegavam a 25.000.000,00 (vinte e cinco  milhões) e a Auditoria do Ministério da Saúde procurou saber se o CES tinha conhecimento sobre este fato, sendo respondido que não, mas que seria solicitado a Sesau esclarecimentos, sendo enviado oficio em três de maio de dois mil e dezenove , e esse documento foi engavetado pelo então secretário. “ Na Assembleia Legislativa cobramos publicamente. O CES cumpriu o seu papel. Em relação às UPAS é uma questão polêmica, discutimos vários assuntos relacionados às UPAS nas reuniões do CES, minha opinião é que esses documentos em relação às Upas devem ser encaminhado para a Comissão de Ação aSaúde, que será feito um parecer rápido e com certeza não vamos prejudicar o povo de Alagoas, aprovaremos”. O Presidente do CES Mauricio Sarmento registrou a presença do Sr. José Augusto presidente da Art Gay de Alagoas. O Conselheiro Jordeval de Morais indagou que a UPA já estava em funcionamento, então não sabe o porquê do Ad Referendum.  Se o governo estadual tinha dinheiro para construir a UPA, não tem porque agora está precisando do dinheiro do Governo Federal, pois o mesmo falou que dinheiro não era problema, então mais uma vez fica claro o desrespeito ao CES. O meu partido no CES é o do usuário. Como conselheiro exijo respeito, pois não somos massa de manobra”. O Conselheiro Claudio Vital falou que vivemos em uma democracia e isso nos permite diálogo. “Minha opinião é que a Comissão  visite a UPA e dê um parecer. O CES é fruto da participação da sociedade nos três segmentos o qual o CES é composto”. Colocou ainda que “ não devemos atropelar o processo, não somos contra a UPA. Com certeza aprovaremos o parecer da comissão”. Perguntou também sobre o Mini Pronto Socorro do Jacintinho, se será desativado e se não for o que vai acontecer com ele?”. O Conselheiro Givanildo Lima (Gygy) também perguntou o que vai acontecer com o prédio do João Firemam, se todos os servidores foram deslocados para a UPA. Falou que espera que a UPA do Jacintinho seja bem melhor que a do Trapiche, e que enquanto cidadão seja bem atendido e como conselheiro ira sempre fiscalizar. O Conselheiro Cicero Vieira ressaltou a falta de respeito da SESAU ao Conselho Estadual de Saúde quando não encaminhou com antecedência um termo de compromisso que é um documento sério para ser apreciado por este conselho, e mais uma vez pediu respeito. A Conselheira Josinete Marques perguntou se o Ad Referendo da Resolução era da CIB ou do CES. Perguntou se o CES também homologava a Resolução. Carlos Henrique Batista Damasceno - Gerente de Assistência Pré – Hospitalar/SESAU respondeu que na CIB estava para ser homologada no dia dezesseis de dezembro. A Conselheira Josinete Marques perguntou ainda até quando tinham que enviar o Termo de Compromisso de Funcionamento da UPA para o Ministério. Carlos Henrique respondeu que já tinha sido enviado e que o que queriam agora era a Resolução homologada pelo CES para completar a documentação. A Conselheira Josinete Marques falou que a SESAU teria que enviar toda documentação para a Comissão de Ação a Saúde para que a mesma fiscalize e monitore o funcionamento da referida UPA. Continuou dizendo que mais uma vez o CES passou despercebido.  O Conselheiro Renê Gondim esclareceu que quando foi elaborado o PES (Plano Estadual de Saúde) essas UPAS não foram planejadas, foram colocadas depois. O município de Maceió não quis a UPA, o TCU falou que não pode gastar dinheiro do FECOEP com hospitais, nem com UPAS, então o Estado terá que devolver recursos e propõe que não seja votado o Ad Referendum. A Conselheira Lourivalda Lima falou que em relação aos Minis Prontos Socorros acha que vão ficar fechados, o que o governador quer é construir prédios e a população continuar sem ter atendimento. Em relação aos servidores será administrada por OSS. “ Não somos contra as UPAS, Hospitais; Sabemos que as OSS são extensão do serviço público. O que somos contra é abrir por abrir e fazer de conta que estão funcionando. O CES tem que ficar atento a situação. O Ad Referendum saiu do Conselho sem o conhecimento da mesa como também dos conselheiros”. O Conselheiro José Medeiros fez um breve histórico em relação as UPAS. Falou do hospital Ib Gato de como era antes e como se encontra agora,e quem não conhece é bom conhecer. Falou que o Mini Pronto Socorro do Jacintinho custava aos cofres públicos do estado um milhão e oitocentos mil reais e a UPA custa hoje um milhão e duzentos mil reais.  Ressaltou que as UPAS do Benedito Bentes e do Trapiche não teriam sido abertas se dependesse do município de Maceió.  Há sempre uma ausência do município em contribuir com a construção da rede de saúde da capital, as duas UPAS do estado foram construídas porque o Estado tinha os recursos para fazê-las funcionar, num entanto a legislação garante que o financiamento seja tripartite. Para o Ministério s Saude  uma UPA custa um milhão de reais (R$ 1.000.000,00), no entanto a licitação deu um milhão e duzentos mil reais (R$ 1.200.000,00) e o Estado vai pagar a diferença, até que a CIB como o CES homologue,  e com  a habilitacao a Sesau vai diminuir no seu custo quinhentos mil por cada UPA. Informou ainda que no lugar do Mini o governo vai construir a Casa do Autismo, que a população tanto cobra. O nível de resolutividade que se tem hoje nas UPAS não tem comparação, portanto devemos ter cuidado nas analises. “ Nossa urgência em pedir o Ad Referendum foi devido ao prazo que tivemos do Ministério, para poder entrar no orçamento federal, se não nossa proposta seria cancelada, e o estado em dois mil e vinte teria que pagar um milhão e duzentos mil reais (R$ 1.200.000,00) para custeio”. Esclareceu também que os mutirões das cirurgias eletivas estão sendo realizadas exclusivamente com os recursos do estado de Alagoas. Serão nove mutirões que irão resolver setecentos e noventa e oito (798) cirurgias.  O Presidente e Conselheiro Mauricio Sarmento esclareceu que usou do expediente do Ad Referendum devido a necessidade de urgência exigida pelo Ministério da Saúde pela questão orçamentaria, que tinha prazo para entrar no orçamento do governo federal, e pensando em não prejudicar a população do bairro do Jacintinho, usou do expediente do Ad Referendum e não no sentido de atropelar o pleno do CES. Falou ainda que tal Resolução não anula o trabalho da Comissão em fiscalizar e acompanhar os serviços da UPA. Também lembrou da situação da Comissão de Ação a Saúde que no momento tinha saido o coordenador e vários dos membros estavam com problemas, e não tinha membros suficientes para analisar o documento em tempo record. Propôs que o pleno aprove o Ad Referendum e seja encaminhada toda documentação da UPA a referida comissão para que acompanhe de agora em diante seu funcionamento, esclarecendo que o que vai ser votado nesse pleno é a habilitação da UPA. O Conselheiro Jesonias da Silva disse que acompanhar as UPAS, hospitais, é papel da Comissão de Ação a Saúde e o que está em discussão é o Ad Referendum que deveria passar por uma avaliação técnica, mesmo permitido ou não. Falou que em maio a UPA do Jacintinho passou pela Bipartite e  garantiu que em uma semana a Comissão resolve a questão e o pleno pode aprovar. Carlos Henrique Batista Damasceno informou que no sábado dia quatorze de dezembro de dois mil e dezenove será a inauguração da UPA do Tabuleiro e garantiu após inauguração encaminhar toda documentação antes de abrir a proposta no Ministério da Saúde, pois só pode abrir a proposta no Ministério quando a UPA está em funcionamento. Será entregue a proposta no Ministério junto com a resolução do CES com toda a documentação exigida após a abertura da UPA. “Estamos a disposição do CES para que vocês acompanhem todo o serviço e o mais rápido possível encaminharei toda documentação para CIB e CES”. A Conselheira Lourivalda Lima disse que está atropelando todo o encaminhamento, “ não é inaugurar e depois a gente aprovar”. O Presidente Mauricio Sarmento esclareceu que foi deliberado no pleno que o CES não iria mais acompanhar as reuniões da CIB, o ex-presidente Jesonias da Silva tomou esse posicionamento trazendo prejuízos para o CES. “ Essa resolução foi aprovada na CIB em vinte e um de maio de dois mil e dezoito, nunca foi solicitado a SESAU que fosse enviado ao pleno do CES, porque deixamos de acompanhar as reuniões da CIB”. O Conselheiro Jesonias da Silva se justificou dizendo que os conselheiros não tinham condições de acompanhar as discussões da CIB, e determinou que um técnico acompanha-se as reuniões. O Presidente Mauricio Sarmento colocou em votação a homologação da Resolução Ad Referendum Nº 022 de quatorze de novembro de dois mil e dezenove que teve dezoito (18) votos favoráveis, sete (07) votos contrários e três (03) abstenções dos conselheiros: Lourivalda Lima Alves, Rildo Bezerra e Cícero Vieira Sampaio. A Conselheira Lourivalda Lima esclareceu que se absteve por que o Ad Referendum não teve o conhecimento da mesa nem dos conselheiros. O Conselheiro Rildo Bezerra explicou que se absteve por que teve que se ausentar do auditório e perdeu a discussão. O Conselheiro Cícero Sampaio justificou dizendo que se absteve por que a SESAU não levou em consideração o Conselho Estadual de Saúde. O Presidente Mauricio Sarmento agradeceu a presença do técnico da SESAU Carlos Henrique e cobrou que para o funcionamento da UPA do Tabuleiro a documentação seja enviada para o CES com antecedência. O Conselheiro José Medeiros representante da SESAU convidou todos os conselheiros para participarem da inauguração da UPA do Tabuleiro, no dia quatorze de dezembro de dois mil e dezenove (14/12/2019) às dez horas da manhã.  O Presidente Mauricio Sarmento esclareceu que o quórum da votação anterior foi de vinte e oito conselheiros presentes. Colocou o item três da pauta sobre o parecer da Comissão de Ação a Saúde e RH da necessidade da construção do Plano Estadual de Transplante do Estado de Alagoas, convidando para fazer parte da mesa a Srª Daniela Ramos Coordenadora da Central Estadual de Transplantes, a conselheira Josinete Marques para presidir  por ser membro da Comissão de Ação a Saúde, como também a conselheira Vera Elias para fazer a apresentação do Parecer da Comissão sobre a necessidade da construção do Plano Estadual de Transplante do Estado de Alagoas. Feita a leitura do parecer, foi passado a palavra para Daniela Ramos, coordenadora da Central de Transplantes que iniciou dizendo que o setor é ligado ao Ministério da Saúde, através do Sistema Nacional de transplantes e a Coordenação Nacional de Transplantes, e em Alagoas a Central Estadual de Transplantes – CET está ligada a SESAU, a Superintendência de Ação a Saúde – SUAS, como também a GAEST. Afirmou que houve avanços legais como a Lei nove mil, quatrocentos e trinta e quatro, de mil novecentos e noventa e sete (9.434/1997) que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e parte do corpo humano para fins de transplantes e tratamento e dá outras providencias. Decreto nove mil cento e setenta e cinco de dois mil e dezessete (9.175/2017) que Regulamenta a Lei de número nove mil, quatrocentos e trinta e quatro, de mil novecentos e noventa e sete (Nº 9.434/97), que trata da disposição de órgãos, tecidos, células e parte do corpo humano para fins de transplantes e tratamento. Portaria Consolidação número quatro (Nº 4) Anexo um (1) de dois mil e dezessete (2017), Regulamento técnico do Sistema Nacional de Transplantes (SNT) origem: PRT MS/GM 2.600/2009. Portaria Interministerial número dois mil setecentos e sessenta e cinco de dois mil e dezessete (2.765/ 17), que dispõe sobre o fluxo operacional de acionamento de missões da Força Aérea Brasileira (FAB) no transporte de órgãos, tecidos ou de equipes de retirada ou de transplantes. Resolução do Conselho Federal de Medicina número dois mil cento e setenta e três de dois mil e dezessete (Nº 2.173 1/17) que define os critérios do diagnóstico de morte encefálica. Tudo isso reforçou a questão da doação altruísta, a doação consentida (a família autoriza), transplantes intervivos (hoje sob autorização judicial), imunossupressão por toda vida, modelo de procura e doação de órgãos híbridos. Esclareceu que em  Alagoas a média de potencial doador é de vinte e oito por cento(28%), muito longe do necessário. O Brasil está de potencial de doador cinquenta e um vírgula cinco (51,5%), a taxa de Alagoas é dezenove por milhão (19/1.000,000) da população. Em relação a doação efetiva o Brasil está com taxa de dezessete por milhão (17/1.000,000) de população e Alagoas com 5,3 por milhão de população. Em relação a meta anual de doadores, Alagoas atingiu em dois mil em dezenove a meta cinco. Sobre a recusa familiar a taxa vem caindo um pouco e Alagoas em 2019 chegou a quarenta e quatro por cento(44%), acompanhando a meta nacional. Em relação aos transplantes falou que não estamos deixando de salvar vidas, mas estamos com vários hospitais sem transplantar, e o único hospital que hoje faz transplante é o Hospital Artur Ramos, sem deixar de frisar a defasagem da tabela SUS. Concluiu informando que a construção do Plano Estadual de Transplante é uma obrigação, que está no decreto de outubro de dois mil e dezessete, e irá se transformar na política de Transplantes de Alagoas. A Conselheira Josinete Marques agradeceu a Daniela Ramos, convidou para a mesa o Drº Agenor Barros médico da equipe de transplante do Hospital Veredas e Arthur Ramos, e deu inicio ao debate convidando a  Conselheira Josileide Carvalho primeira inscrita. A conselheira perguntou como era feita a divulgação para a necessidade de fazer doações, como também os esclarecimentos em relação de como fica os cadáveres após doação. Falou da importância de colocar no plano divulgação em mídias e explicações em relação às mortes encefálicas, divulgando via DETRAN, em autoescolas por haver tantos óbitos no trânsito. Perguntou ainda como está a comissão de transplante do HGE, hospital de Arapiraca e também de Palmeira dos Índios.  O Conselheiro Givanildo (GYGY) falou que ficou em dúvida em relação aos hospitais que foram credenciados para transplantar, se estão recebendo verbas e porque não estão transplantando? O Conselheiro Rildo Bezerra pabenizou a coordenação pelo avanço e por fomentar o transplante no Estado de Alagoas. Disse da sua preocupação em relação ao transplante renal por ver tantas máquinas de hemodiálise e um valor exorbitante direcionado do SUS para os hospitais que fazem este procedimento e com isso uma falta de vontade desses hospitais em fomentar os transplantes renais. Parabenizou o Hospital Artur Ramos por ser um hospital de pequeno porte, privado que se preocupa com o transplante, já o hospital Vida que faz hemodiálise como outros hospitais não querem fomentar os transplantes de rins. “ Devemos buscar um debate com o Ministério Público e nos debruçar sobre as questões das hemodiálises, os altos valores pagos aos hospitais que fazem hemodiálises e que não querem fomentar os transplantes de rins”. O Conselheiro Cícero Vieira perguntou qual o valor pago hoje aos hospitais por um transplante? Os hospitais cadastrados que não tem pacientes inscritos recebem dinheiro ou só depois que realizam os transplantes? Afirmou que é preciso intensificar a divulgação para as pessoas se conscientizarem da questão da doação de órgãos. O Conselheiro Francisco Lima acrescentou que uma divulgação efetiva dará um resultado positivo e o chamamento sobre esse tema no CES foi importantíssimo. A Conselheira Lourivalda Lima falou que é um tema importante e a divulgação é fundamental. Em relação ao HGE onde óbitos sempre têm, mas não tem um trabalho especializado sobre a remoção de órgãos, tecidos e parte do corpo humano para fins de transplantes com aqueles doentes e suas famílias. Perguntou também porque não fica sempre uma equipe de transplantes no HGE. A Conselheira Josinete Marques agradeceu a todos os conselheiros que cumpriram com o tempo de três minutos estabelecido e convidou o Drº Agenor Barros para usar da palavra onde o mesmo parabenizou o CES pela oportunidade de debater um tema tão importante e devemos dizer que a doação de órgão do estado de alagoas teve um incremento grande no numero de doações. “ O primeiro doador que devemos pensar é no doador falecido. Os transplantes intervivos podem acontecer, mas não deixa de ser uma mutilação. O transplante para acontecer tem que ser avaliado por diversas especialidades e equipes. Se não temos os medicamentos para conservar os órgãos não adianta, pois os órgãos serão jogados fora”.  As doações aumentam em todos os estados quando morre alguém importante e os órgãos são doados. Em relação ao financiamento há vinte anos a tabela SUS não tem aumento. Em Alagoas o médico só recebe verba se houver o transplante. A maior dificuldade dos hospitais transplantadores é manter cirurgiões nas equipes, pois eles para fazerem um transplante precisam de no mínimo seis à doze horas de trabalho e quando se coloca isso no financeiro a remuneração é muito pouco. O governo do estado está remunerando com cem por cento a mais da tabela SUS para quem fizer o procedimento, é uma motivação para as equipes se estruturarem. Em Alagoas tem poucos inscritos para transplantes porque não esta sendo realizando tais procedimentos, quando as equipes estiverem transplantando, esses dados irão aumentar substancialmente. O município de Maceió entendeu que o hospital Artur Ramos já estava transplantando, contratualizou este serviço e está esperando habilitação pelo Ministério da Saúde. É um momento importante para o transplante de Alagoas, todo o cenário envolvido deve fiscalizar e cobrar. Falou também que a demanda de renais crônicos é bastante reprimida, não é problema de transplantar porque está ganhando mais na máquina, a dificuldade de transplantar é devido ao incentivo financeiro. Respondeu ainda que um transplante pela tabela SUS hoje custa em torno de vinte sete mil reais (R$ 27.00,00) no total, sete mil reais (R$ 7.00,00) para a equipe transplantadora, que é composta de quatro a três cirurgiões, anestesista,e três nefrologistas, praticamente só dar para cobrir os custo, o lucro para o hospital é muito pouco. O Transplantado Silvio Leite que faz parte da Associação de Renais Crônicos de Alagoas – ARCAL explicou a ausência do Conselheiro Wilton que infelizmente estava hospitalizado sem condições de estar presente. Expressou sua indignação pela falta das pessoas que são das instituições que transplantam no Estado e também a representação da gestão que não se encontrava mais na plenária. Disse que tem quatorze anos de transplantado. Agradeceu ao CES quando aconteceu a falta de medicamentos e o Conselho foi até o governador junto com membros da ARCAL fazer tal reivindicação e tiveram a farmácia reabastecida. Colocou que acompanhou a falta de medicamentos e o falecimento de vários amigos pela falta destes. É frustrante o paciente se submeter a um transplante e depois não ter a medicação. Que a responsabilidade é do governo federal mais o Estado é corresponsável pela medicação. “Temos que continuar cobrando”. Concluiu dizendo que a conscientização é primordial para o doador vivo e que é preciso outros momentos sobre esse tema. A Conselheira Josinete Marques falou que o CES irá contribuir com a construção do plano.  O Conselheiro e vice presidente Francisco Mata fez um encaminhamento dizendo que devemos encaminhar a pauta para a Comissão de Ação a Saúde para que a mesma possa convidar os setores para estudar, contribuir com o plano e pedir celeridade com a conclusão do mesmo. O Conselheiro Givanildo (Gygy) perguntou se os ativistas LGBT podem doar seus órgãos. O Dr Agenor Barros respondeu que a categoria LGBT pode doar,  como pode o companheiro autorizar a doação, porque no HEMOAL é feito uma serie de sorologias tanto no doador vivo como no doador falecido e a lei também garante. É só a família (ou o companheiro/a) que pode autorizar a doação dos órgãos do doador falecido.  O Transplantado Silvio Leite que faz parte da Associação de Renais Crônicos de Alagoas – ARCAL solicitou que o governo do estado tenha um plano B para não faltar medicamentos para os doentes renais. Daniela Ramos, coordenadora da central de transplante completou dizendo que esse tema deve ser bastate divulgado, e que hoje existe o link só sobre doação/transplantes, no portal do cidadão no site da SESAU, com mais de um milhão e quinhentos acessos, ressaltando que a educação permanente é de fundamental importância. Falou que o maior investimento do SUS é em vacinas e transplantes. Encerrou dizendo que em Alagoas “ estamos tentando encontrar estratégias para mudar o cenário. Nosso compromisso é voltar no pleno para apresentar o Plano Estadual de Transplante do Estado de Alagoas”. A Conselheira Josinete Marques falou que Daniela Ramos já participou de reunião da Comissão de Ação a Saúde, que resultou em Resolução justificando a importância do plano sobre os transplantes e o mesmo tem que ser institucionalizado. Encerrou dizendo que a discussão sobre o assunto irá continuar. Agradeceu a Daniela Ramos e a todos os convidados. Em seguida o presidente do CES Maurício Sarmento passou a oalavra aso conselheiros para os informes. A Conselheira Josinete Marques convidou a todos os presentes para  o evento da AMA no dia doze de dezembro à noite. O Presidente e conselheiro Mauricio Sarmento agradeceu a todos os presentes, esclareceu que como não havia quórum para aprovação da matéria ficaria para próxima reunião, e declarou a reunião encerrada às dezessete horas e trinta e três minutos, e para constar eu, Simone Stella Gabriel Barros, Assessora Técnica do CES/AL, lavrei a presente ata, que após lida e aprovada deverá ser assinada pelos conselheiros presentes. Maceió, onze de dezembro de dois mil e dezenove.
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